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Julho 565,787
Agosto 565,733
Setembro 565,529
Outubro 565,632
Novembro 567,531
Dezembro 568,183

B) ÍNDICES ESPECÍFICOS DE EDIFICAÇÕES
(Base: Março de 1994=100)

ANOS/MESES 
2014

DELEGACIAS E 
CADEIAS

FÓRUNS CENTROS DE 
SAÚDE

ESCOLAS

Janeiro 537,209 546,656 483,597 542,713
Fevereiro 537,737 547,399 483,995 545,284

Março 536,330 545,199 482,435 543,119
Abril 537,123 545,209 483,084 543,242
Maio 550,319 559,448 493,450 555,948
Junho 555,355 563,950 497,201 560,682
Julho 558,970 568,375 504,626 564,477

Agosto 558,955 568,257 507,476 564,194
Setembro 558,786 568,175 506,781 564,197
Outubro 559,143 567,731 507,174 564,955

Novembro 559,943 569,937 508,612 567,189
Dezembro 560,573 570,832 509,582 567,872

2015
Janeiro 562,174 572,614 511,744 570,297

Fevereiro 564,188 574,981 513,957 573,096
Março 565,431 576,634 517,569 574,793

OBSERVAÇÕES SOBRE EDIFICAÇÕES
1) A partir de novembro de 1985, os Índices de Edificações 

foram processados através de nova fórmula e de um sistema 
de ponderação variável incluindo cerca de 200 componentes e 
3.000 cotações de preços mensais;

2) os Índices Específicos de Edificações devem ser adotados 
nas propostas apresentadas a partir de março de 1976;

3) quando o tipo de obras não se enquadrar nos Índices 
Específicos, o Índice a ser adotado na cláusula de reajuste con-
tratual será o Índices de Preços Geral de Edificações;

4) a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas-FIPE 
levantou os dados básicos de preços e processou os cálculos;

5) o Índice Geral de Edificações referentes aos seguintes 
períodos e anos encontram-se publicados no Diário Oficial do 
Estado nas datas a seguir: 1969 a 1974 em 14.01.77; 1975 a 
1978 em 16.01.79; 1979 e 1980 em 23.01.81; 1981 e 1982 
em 19.01.83; 1983 e 1984 em 29.01.85; 1985 e 1986 em 
17.02.87; 1987 e 1988 em 18.01.89; 1989 e 1990 em 17.01.91; 
1991 e 1992 em 16.01.93; 1993 em 15.01.94; 1994 e 1995 em 
17.01.96; 1996 e 1997 em 17.01.98; 1998 e 1999 em 19.01.00; 
2000 e 2001 em 16.01.02; 2002 e 2003 em 16.01.04; 2004 e 
2005 em 17.01.06; 2006 e 2007 em 16.01.08; 2008 e 2009 em 
16.01.10; 2010 e 2011 em 18-01-2012.

6) os Índices Específicos de Edificações referentes aos 
seguintes anos encontram-se publicados no Diário Oficial do 
Estado nas datas a seguir: 1976 em 18.01.78; 1977 e 1978 em 
16.01.79; 1979 e 1980 em 23.01.81; 1981 e 1982 em 19.01.83; 
1983 e 1984 em 29.01.85; 1985 e 1986 em 17.02.87; 1987 
e 1988 em 18.01.89; 1989 e 1990 em 17.01.91; 1991 e 1992 
em 16.01.93; 1993 em 15.01.94; 1994 e 1995 em 17.01.96; 
1996 e 1997 em 17.01.98; 1998 e 1999 em 19-01-2000; 2000 e 
2001 em 16.01.02; 2002 e 2003 em 16.01.04; 2004 e 2005 em 
17.01.06; 2006 e 2007 em 16.01.08; 2008 e 2009 em 16.01.10; 
2010 e 2011 em 18-01-2012.

7) a partir de maio de 1982, inclusive, o Índice Geral de 
Edificações bem como os Índices Específicos de Edificações, 
foram processados através de nova fórmula e de um sistema 
de ponderação variável, incluindo cerca de 400 componentes e 
aproximadamente 4.800 cotações de preços. O conceito Opera-
cional adotado foi o de uma Obra Virtual de 1000 m². Para esses 
Índices, mantiveram-se as respectivas bases de comparação;

8) esta reformulação foi elaborada pela FIPE-Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas, conforme a "Segunda Refor-
mulação do Índice de Preços de Obras Públicas no Estado de 
São Paulo";

9) a partir de janeiro de 1988, os Índices Geral de Edifica-
ções e os Específicos de Edificações, estão publicados com base 
de comparação em março de 1986=100;

10) a partir de janeiro de 1991, os Índices Geral de Edifica-
ções e os Específicos de Edificações, estão publicados com base 
de comparação em dezembro de 1990=100;

11) a partir de janeiro de 1993, o Índice Geral de Edificações 
bem como os Índices Específicos de Edificações passaram a ser 
processados com base em novas estruturas de ponderação. A 
estrutura relativa ao Índice Geral de Edificações foi extraída de 
uma obra virtual gerada a partir das obras virtuais dos Índices 
Específicos. O novo sistema abrange cerca de 500 componentes 
que acarretam o levantamento de aproximadamente 4.000 
cotações de preços por mês. Não houve alteração na fórmula 
de cálculo;

12) a partir de março/94 a junho/94 os índices refletem as 
variações em URV. E a partir de julho/94 os índices refletem as 
variações em R$(real) .

13) a partir de janeiro/97 o índice preço de Escola passou 
a ser calculado de acordo com nova estrutura de ponderação, 
composto por 282 insumos. A fórmula de cálculo não foi 
alterada.

14) a partir dos valores de março/2014 os Índices de Obras 
Públicas (NÃO Desonerados pela Lei 12.844/2013) passaram por 
uma atualização dos parâmetros que compõem o percentual de 
Encargos Sociais (feriados, dias de chuva, auxílio enfermidade, 
tempo médio de contrato entre outros) .

ÍNDICES DE PREÇOS DE TERRAPLENAGEM (SEM Desone-
ração)

(Base: Março de 1994 = 100)
MESES 2014 2015
Janeiro 433,212 458,963
Fevereiro 434,960 472,738
Março 431,305 487,931
Abril 427,206
Maio 428,135
Junho 430,599
Julho 431,821
Agosto 434,057
Setembro 435,770
Outubro 441,580
Novembro 449,095
Dezembro 453,331

ÍNDICES DE PREÇOS DE PAVIMENTAÇÃO (SEM Desone-
ração)

A) ÍNDICE GERAL DE PAVIMENTAÇÃO
(Base: Março de 1994 = 100)

MESES 2014 2015
Janeiro 643,078 748,979
Fevereiro 645,002 754,586
Março 644,199 756,571
Abril 645,051
Maio 648,188
Junho 649,331
Julho 650,916
Agosto 651,118

Índices de Preços para Reajustes de Contratos, processados até 
o mês de março de 2015.

ÍNDICES para Contratos de Serviços
A) Prestação de Serviços em Geral
(Base: DEZ de 2001 = 100)

MESES 2014 2015
Janeiro 193,51 204,96
Fevereiro 194,52 207,46
Março 195,96 208,90
Abril 197,00
Maio 197,50
Junho 197,57
Julho 197,90
Agosto 198,56
Setembro 198,97
Outubro 199,71
Novembro 201,09
Dezembro 201,69

B) - Prestação de Serviços Específicos
(Base: DEZ de 2001 = 100)

ANOS/MESES 
2014

NUTRIÇÃO E 
ALIMENTAÇÃO

LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVA-
ÇÃO PREDIAL E HOSPITALAR

VIGILÂNCIA E SEGU-
RANÇA PATRIMONIAL

Janeiro 209,70 197,54 198,08
Fevereiro 210,78 198,57 199,11

Março 213,67 200,04 200,58
Abril 215,55 201,11 201,65
Maio 216,61 201,61 202,16
Junho 216,26 201,69 202,24
Julho 215,81 202,02 202,57

Agosto 215,71 202,70 203,25
Setembro 216,71 203,12 203,67
Outubro 218,04 203,87 204,43

Novembro 220,48 205,28 205,84
Dezembro 221,33 205,89 206,45

ANOS/MESES 
2015

NUTRIÇÃO E 
ALIMENTAÇÃO

LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVA-
ÇÃO PREDIAL E HOSPITALAR

VIGILÂNCIA E SEGU-
RANÇA PATRIMONIAL

Janeiro 224,86 209,23 209,79
Fevereiro 227,35 211,78 212,35

Março 228,96 213,26 213,83

C) PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE SERVI-
DORES

(paramétricos - Base: DEZ de 2001 = 100)
ANOS/MESES 
2014

1 2 3 4 5 6 7 8

Janeiro 181,38 186,37 188,94 204,38 193,81 195,25 195,51 205,89
Fevereiro 182,25 187,30 189,90 205,54 194,83 196,29 196,55 207,07
Março 183,22 188,38 191,05 206,93 196,03 197,55 197,84 208,53
Abril 183,38 188,65 191,43 207,38 196,34 198,00 198,40 209,13
Maio 182,86 188,23 191,11 206,98 195,88 197,69 198,24 208,90
Junho 182,73 188,11 191,01 206,87 195,75 197,60 198,17 208,82
Julho 183,04 188,44 191,35 207,28 196,11 197,96 198,53 209,23
Agosto 183,19 188,66 191,63 207,61 196,36 198,28 198,92 209,65
Setembro 183,34 188,85 191,85 207,89 196,57 198,53 199,20 209,96
Outubro 183,44 189,04 192,11 208,21 196,78 198,84 199,60 210,37
Novembro 184,65 190,34 193,45 209,83 198,22 200,29 201,04 212,02
Dezembro 185,34 191,05 194,16 210,69 199,00 201,06 201,78 212,87
2015
Janeiro 187,24 193,21 196,51 213,54 201,40 203,66 204,50 215,93
Fevereiro 188,57 194,74 198,20 215,57 203,10 205,54 206,48 218,16
Março 188,79 195,12 198,72 216,20 203,52 206,15 207,25 218,98

Modalidade:
1) Comercial Ônibus 44
2) Comercial Ônibus 24
3) Comercial Microônibus Van 15
4) Comercial Microônibus Van 11
5) Diuturno (2ª a 6ª) Ônibus 44
6) Diuturno (2ª a 6ª) Ônibus 24
7) Diuturno (2ª a 6ª) Microônibus Van 15
8) Diuturno (2ª a 6ª) Microônibus Van 11

D) PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE SERVI-
DORES

(paramétricos -Base: DEZ de 2001 = 100)
ANOS/MESES 
2014

9 10 11 12 13 14 15 16

Janeiro 193,76 194,08 195,45 204,65 183,73 186,42 191,39 205,66
Fevereiro 194,78 195,10 196,49 205,82 184,63 187,35 192,38 206,85
Março 195,98 196,34 197,79 207,26 185,63 188,42 193,56 208,24
Abril 196,30 196,81 198,36 207,88 185,77 188,69 193,92 208,67
Maio 195,84 196,55 198,20 207,69 185,20 188,26 193,56 208,22
Junho 195,72 196,47 198,14 207,62 185,06 188,15 193,45 208,09
Julho 196,08 196,82 198,50 208,03 185,38 188,48 193,80 208,51
Agosto 196,33 197,16 198,89 208,45 185,52 188,69 194,08 208,83
Setembro 196,54 197,41 199,17 208,77 185,67 188,89 194,30 209,10
Outubro 196,74 197,74 199,56 209,21 185,76 189,08 194,55 209,40
Novembro 198,19 199,17 201,01 210,83 187,02 190,37 195,93 211,05
Dezembro 198,97 199,91 201,75 211,65 187,74 191,07 196,67 211,93
ANOS/MESES 
2015

9 10 11 12 13 14 15 16

Janeiro 201,38 202,49 204,48 214,70 189,68 193,22 199,07 214,78
Fevereiro 203,10 204,36 206,48 216,91 191,03 194,73 200,79 216,80
Março 203,53 205,00 207,25 217,77 191,23 195,11 201,30 217,39

Modalidade:
09) Diuturno (2ª a Dom) Ônibus 44
10) Diuturno (2ª a Dom) Ônibus 24
11) Diuturno (2ª a Dom) Microônibus Van 15
12) Diuturno (2ª a Dom) Microônibus Van 11
13) Diurno (2ª a Dom) Ônibus 44
14) Diurno (2ª a Dom) Ônibus 24
15) Diurno (2ª a Dom) Microônibus Van 15
16) Diurno (2ª a Dom) Microônibus Van 11

 Resolução SF/APE 471, de 22-04-2015
O Secretário da Fazenda Aprova os índices e observações do 

Comunicado 595 da Assessoria de Política Econômica de 22-04-
2015, que fazem parte integrante desta Resolução.

Assessoria de Política Econômica
Comunicado 595 de 22-04-2015
A Assessoria de Política Econômica da Secretaria da Fazen-

da, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 2º 
do Decreto 8.814 de 18.10.76, alterado pelo Decreto 27.133 de 
26.06.87, e nos termos do artigo 15 da lei 8.880 de 27.05.94, 
do artigo 28 da Lei 9.069 de 29-06-1995 e do artigo 2º da Lei 
10.192 de 14.02.01, divulga os Índices de Preços da Construção 
Civil e dos Serviços Gerais com Predominância de Mão de Obra 
de qualquer natureza, processados até o mês de março de 2015, 
sem e com os efeitos da aplicação da Lei 12.844/2013, que 
desonera a folha de pagamento.

Cabe ao usuário dos índices identificar o seu enquadramen-
to na Lei 12.844/2013 e definir qual dos índices apresentados 
neste comunicado utilizar.

ÍNDICES DE PREÇOS DE EDIFICAÇÕES (SEM Desoneração)
A) ÍNDICE GERAL DE EDIFICAÇÕES
(Base: Março de 1994 = 100

MESES 2014 2015
Janeiro 543,356 570,118
Fevereiro 544,307 572,325
Março 542,134 574,074
Abril 542,553
Maio 556,789
Junho 561,608

ANEXO I
a que se refere o parágrafo único do artigo 1º da 

Resolução Conjunta CC/SG/SF/SPG-6, de 24-4-2015
Indicador Peso
I1 – Índice de Prestação de Serviço de Informação ao Cidadão 15%
I2 – Índice de Execução do Orçamento Gerencial Exclusivo Disponível de Investimentos 30%
I3 – Índice de Sustentabilidade e Racionalização de Gastos 20%
I4 – Índice Operacional 35%

ANEXO II
a que se refere o § 4º do artigo 3º da
Resolução Conjunta CC/SG/SF/SPG-6, de 24-4-2015
Tabela I – Restos a Pagar: 2013, 2012 e 2011
Ações Orçamentárias
1114 - ESTRADAS VICINAIS
1413 - MODERNIZAÇÃO MONITORAÇÃO RODOVIAS ESTA-

DUAIS
1418 - DUPLICAÇÃO IMPLANT. RECUP. DE ROD. ESTADUAIS
1419 - RECUPERAÇÃO DE RODOVIAS ESTADUAIS 
2097 - TERMINAIS RODOVIÁRIOS 
2246 - PAVIMENTAÇÃO E RECUP.ESTRADAS VICINAIS - BID 
2247 - PAVIMENTAÇÃO E RECUP.ESTRADAS VICINAIS – 

BIRD 
2284 - RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS - BIRD II 
2392 - TRANSPORTE, LOGÍSTICA E MEIO AMBIENTE – BIRD 
2476 - TRANSPORTE, LOGÍSTICA E MEIO AMBIENTE - CAF
4904 - PATRULHA RODOVIÁRIA
Tabela II – Orçamento 2014
Ações Orçamentárias
1114 - ESTRADAS VICINAIS
1413 - MODERNIZAÇÃO MONITORAÇÃO RODOVIAS ESTA-

DUAIS
1418 - DUPLICAÇÃO IMPLANT. RECUP. DE ROD. ESTADUAIS
2097 - TERMINAIS RODOVIÁRIOS
2246 - PAVIMENTAÇÃO E RECUP.ESTRADAS VICINAIS - BID
2247 - PAVIMENTAÇÃO E RECUP.ESTRADAS VICINAIS - 

BIRD
2284 - RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS - BIRD II
2392 - TRANSPORTE, LOGÍSTICA E MEIO AMBIENTE - BIRD
2476 - TRANSPORTE, LOGÍSTICA E MEIO AMBIENTE - CAF
2477 - INVESTIMENTO RODOVIÁRIO DO ESTADO DE 

S.PAULO - BID
2478 - LOGÍSTICA E TRANSPORTES DO EST.SAO PAULO-

MIGA
4904 - PATRULHA RODOVIÁRIA
Resolução Conjunta CC/SG/SF/SPG-7, de 24-4-2015(

Dispõe sobre a fixação de metas e linhas de base 
para os indicadores globais do Departamento de 
Estradas de Rodagem - DER, tendo em vista o 
pagamento da Bonificação por Resultados – BR a 
seus servidores, a que se refere a LC 1.121-2010, 
no exercício de 2014

O Secretário-Chefe da Casa Civil e os Secretários de Gover-
no, da Fazenda e de Planejamento e Gestão, considerando o 
disposto no art. 6º da LC 1.121-2010, resolvem:

Artigo 1° - Para o exercício de 2014, as metas e as linhas de 
base para os indicadores globais do Departamento de Estradas 
de Rodagem - DER, a que se referem os incisos I a IV do artigo 
1º da Resolução Conjunta CC/SG/SF/SPG-6, de 24-4-2015, ficam 
fixadas nos termos do Anexo que faz parte integrante desta 
resolução conjunta.

Artigo 2º - Os indicadores a que se referem os incisos I a IV 
do artigo 1º da Resolução Conjunta CC/SG/SF/SPG-6, de 24-4-
2015, serão apurados e avaliados anualmente.

Artigo 3º - Na ocorrência de fatores supervenientes, tais 
como alterações na legislação, anistias, remissões e decisões 
governamentais, de caráter transitório ou não, que afetem a 
consecução das metas e independem da vontade dos servidores, 
as metas poderão ser revisadas pela Comissão Intersecretarial a 
que se refere o artigo 6º da Lei Complementar nº 1.121, de 30 de 
junho de 2010, mediante proposta justificada do Superintenden-
te do Departamento de Estradas de Rodagem - DER.

Artigo 4º - Esta resolução conjunta entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 
2014.

ANEXO
a que se refere o artigo 1º da
Resolução Conjunta CC/SG/SF/SPG-7, de 24-4-2015

Indicador Linha de Base Meta Peso
I1 – Índice de Prestação de Serviço de Informação 
ao Cidadão

87,1726% 91,5312% 15%

I2 – Índice de Execução do Orçamento Gerencial 
Exclusivo Disponível de Investimentos

90,0000% 95,0000% 30%

I3 – Índice de Sustentabilidade e Racionalização 
de Gastos

20%

subindicadores
I3a – Indicador de Consumo de Água 89.480 m3 83.216 m3 7%
I3b – Indicador de Consumo de Energia Elétrica 5.623.290 KWh 5.342.126 KWh 6%
I3c – Indicador de Consumo de Telefonia 3.283.752 min 3.053.889 min 7%
I4 – Índice Operacional 35%
subindicadores
I4a – Indicador de Atendimento por Guincho 89,69% 91,50% 20%
I4b – Indicador de Trafegabilidade 0,8596 0,8166 15%

       Resolução SF 24, de 24-04-2015

Divulga o valor da Receita Corrente Líquida de 
fevereiro de 2015

O Secretário da Fazenda, em cumprimento ao disposto no 
parágrafo 2º do artigo 1º do Decreto 55.300, de 30-12-2009, 
Resolve:

Artigo 1º - Para efeito da apuração do depósito mensal 
ao regime especial de pagamento de precatórios, de que trata 
a Emenda Constitucional 62/2009, o valor da receita corrente 
líquida de fevereiro de 2015, apurado pela somatória das recei-
tas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, é 
de R$ 136.634.793.467,11.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Resolução SF/APE 470, de 22-04-2015

Dispõe sobre índices de reajustes de preços de 
contratos de serviços conforme o disposto no 
Decreto Estadual 48.326 de 12-12-03 e Resolução 
da Casa Civil 79 de 12-12-03

O Secretário da Fazenda, no uso de sua competência e das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 6º da Resolução 
da Casa Civil 79, amparada pelo Decreto Estadual 48.326, 
ambos de 12-12-2003, APROVA os índices do Comunicado 594 
da Assessoria de Política Econômica de 22-04-2015 que fazem 
parte integrante desta Resolução.

Assessoria de Política Econômica
Comunicado 594 22-04-2015.
A Assessoria de Política Econômica da Secretaria da Fazen-

da em conformidade com as atribuições conferidas a esta Secre-
taria pelo Artigo 6º da Resolução da Casa Civil 79, amparada 
pelo Decreto Estadual 48.326, ambos de 12-12-2003, divulga os 

Metas (ICs) dos subindicadores I4a - Indicador de Atendimento 
por Guincho e I4b - Indicador de Trafegabilidade, conforme a 
fórmula abaixo:

Artigo 6º - O subindicador I4a - Indicador de Atendimento 
por Guincho será obtido com base na seguinte fórmula:

§ 1º - NTotal refere-se ao número total de atendimentos aos 
usuários de serviços de guincho leve e pesado.

§ 2º - NDesconsiderado corresponde ao número total de 
atendimentos que ultrapassaram 60 (sessenta) minutos.

§ 3º - O tempo de atendimento será calculado a partir 
da soma dos tempos de acionamento do 0800 (TM0800), do 
acionamento do Centro de Controle Operacional (TMCCO) e 
deslocamento de guincho (TMDG), para guinchos leves e para 
guinchos pesados. 

§ 4º - Nas ocasiões em que guinchos estacionados em pon-
tos estratégicos do sistema viário ou em circulação programada 
pelas vias se depararem com eventos que necessitam de seus 
serviços, a equipe operacional informará a ocorrência ao Centro 
de Controle Operacional (CCO) e o tempo de atendimento será 
contabilizado como equivalente a 0 (zero).

§ 5º - Os elementos da fórmula a que se refere o “caput” 
deste artigo serão levantados pela Diretoria de Operações da 
Coordenadoria de Operações e Segurança Rodoviária. 

Artigo 7º - O subindicador I4b - Indicador de Trafegabilidade 
mensura a atuação do Departamento de Estradas de Rodagem 
- DER tendo em vista a redução da interrupção de rodovias sob 
sua jurisdição exclusiva, sendo calculado com base na seguinte 
fórmula:

§ 1º - Os elementos da fórmula a que se refere o “caput” 
deste artigo têm os seguintes significados: 

1. TTI: Somatório do Tempo Total de Interrupções (em dias); 
2. VDMti: Volume Diário Médio dos trechos interrompidos; 
3. KMti: Somatório das Extensões dos trechos interrompidos 

(em Km);
4. TTP: Número de Dias no Período; 
5. VDMM: Volume Diário Médio da Malha sob administra-

ção do DER; 
6. EM: Extensão Total da Malha do DER. 
§ 2º - Será aplicado um redutor de 50% (cinquenta por 

cento) sobre o tempo total das interrupções relacionadas a 
eventos decorrentes de fenômenos da natureza, tais como 
alagamento, erosão, solapamento da pista, queda (genérica) e 
queda de barreira.

§ 3º – Os elementos da fórmula a que se refere o “caput” 
deste artigo serão levantados pela Diretoria de Planejamento do 
Departamento de Estradas de Rodagem - DER.

CAPÍTULO II
Da Apuração e Avaliação dos Resultados
Artigo 8° - O Índice de Cumprimento de Metas – IC, a ser 

calculado para cada indicador é a razão entre o valor apurado 
subtraído do valor considerado como linha de base do indicador 
e o valor da meta subtraído do valor considerado como linha de 
base do indicador, na seguinte fórmula:

IC = (Valor Apurado – Linha de Base)/(Meta – Linha de 
Base)

§ 1º - O valor do Índice de Cumprimento de Metas - IC será:
1. considerado até o limite de 1 (um);
2. nunca inferior a 0 (zero).
§ 2º - Para o caso específico de indicadores compostos por 

subindicadores, a determinação de seu Índice de Cumprimento 
de Metas – IC corresponderá à soma dos ICs de cada subindica-
dor, ponderando-se cada um destes por seus respectivos pesos.

Artigo 9° - O Índice Agregado de Cumprimento de Metas – 
IACM será calculado a partir da soma ponderada dos Índices de 
Cumprimento de Metas – IC, devendo-se, para tanto, observar os 
indicadores e seus respectivos pesos, conforme fixado no Anexo 
I que faz parte integrante desta resolução conjunta.

Artigo 10 - O Departamento de Estradas de Rodagem - DER 
enviará Nota Técnica à Comissão de que trata o artigo 6º da Lei 
Complementar nº 1.121, de 30 de junho de 2010, por intermédio 
do Serviço de Apoio à Bonificação por Resultados (SABR), con-
tendo uma avaliação do cumprimento das metas e as respecti-
vas justificativas para o desempenho do período.

§ 1º - O pagamento da Bonificação por Resultados somente 
poderá ser efetuado após a aprovação da Nota Técnica de 
Apuração dos Resultados pela Comissão de que trata o “caput” 
deste artigo, com apoio técnico do Serviço de Apoio à Bonifica-
ção por Resultados para a validação dos cálculos, nos termos do 
Decreto nº 56.125, de 23 de agosto de 2010.

§ 2º - Cabe à Comissão a que se refere o § 2º do artigo 
7º da Lei Complementar nº 1.121, de 30 de junho de 2010, a 
apuração dos índices de cumprimento das metas dos indica-
dores globais, de acordo com os critérios estabelecidos nesta 
resolução conjunta.

§ 3º - Para fins de apuração do cumprimento das metas 
dos indicadores definidos nesta resolução conjunta, as variáveis, 
informações, parâmetros e etapas dos cálculos dos desempe-
nhos obtidos deverão ser discriminados na Nota Técnica a que 
se refere o “caput” deste artigo.

§ 4º - Após a aprovação da Nota Técnica de Apuração dos 
Resultados pela Comissão de que trata o “caput” deste artigo, 
o Superintendente do Departamento de Estradas de Rodagem – 
DER fará publicar a Nota Técnica de Apuração dos Resultados, 
contendo a memória de cálculo dos indicadores e o valor do 
Índice Agregado de Cumprimento de Metas - IACM, nos termos 
desta resolução conjunta.

CAPÍTULO III
Disposições Finais
Artigo 11 – As metas e linhas de base dos indicadores, bem 

como sua periodicidade de apuração, serão definidas em reso-
lução conjunta de metas, devendo-se, para tanto, observar os 
critérios de apuração e avaliação dos indicadores estabelecidos 
nesta resolução conjunta.

Artigo 12 - Esta resolução conjunta entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 
2014.


